
PAUTA 
PARA A 8ª SESSÃO ORDINÁRIA
EM 18 DE FEVEREIRO DE 2013

 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 32, de 2013, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de Utilidade Pública a "Associação dos Amigos do Caminho da Fé",
em Águas da Prata.
 
2 - Projeto de lei nº 33, de 2013, de autoria do deputado Itamar Borges. Dá a
denominação de "Andre Hernandez" ao viaduto situado no km 176 + 100
metros da SP 425 - Rodovia Assis Chateaubriand, em Guapiaçu.
 
3 - Projeto de lei nº 34, de 2013, de autoria do deputado Dilmo dos Santos.
Determina a comunicação, por parte dos hospitais, clínicas e postos de saúde
que integram as redes pública e privada de saúde, das ocorrências envolvendo
embriaguez e/ou consumo de drogas por criança ou adolescente, na forma que
especifica.
 
4 - Projeto de lei nº 35, de 2013, de autoria do deputado Alcides Amazonas.
Dispõe sobre a proibição de novas aquisições de ônibus com motor dianteiro
para operar no sistema de transporte coletivo intermunicipal de  passageiros no
Estado de São Paulo.
 
5 - Projeto de lei nº 36, de 2013, de autoria do deputado Alcides Amazonas.
Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o
sistema de transporte coletivo urbano intermunicipal no Estado de São Paulo.

2ª Sessão



1 - Projeto de lei nº 29, de 2013, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a
denominação de "Manfredo Bueno Pádua" ao dispositivo de acesso SPA
463/310, situado no km 463+450 metros da Rodovia Feliciano Salles da Cunha
- SP 310, em Neves Paulista.
 
2 - Projeto de lei nº 30, de 2013, de autoria do deputado Orlando Morando.
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão dos dados cadastrais nas faturas
enviadas ao consumidor pelas empresas prestadoras de serviços públicos do
Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 31, de 2013, de autoria do deputado José Bittencourt.
Declara o Município de Dois Córregos "Capital da Poesia".
 
4 - Moção nº 3, de 2013, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para o
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal a fim de que determine aos órgãos
competentes que o Tribunal de Justiça do Estado seja ressarcido  das despesas
suportadas em razão dos cerca de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil)
processos que tramitam em suas varas por consequência da delegação de
competência da Justiça Federal.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 1, de 2013, de autoria do deputado Carlos
Giannazi. Garante aos professores readaptados o direito à aposentadoria
especial de magistério.
 
2 - Projeto de lei nº 25, de 2013, de autoria do deputado Campos Machado.
Altera dispositivos da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento
tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
 
3 - Projeto de lei nº 26, de 2013, de autoria do deputado Alex Manente. Dispõe
sobre obrigatoriedade de realização de obras em período não coincidente com
férias ou feriados prolongados, nas rodovias e estradas vicinais do Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 27, de 2013, de autoria do deputado Orlando Bolçone. Cria
a "Segunda Cultural Paulista".
 
5 - Projeto de lei nº 28, de 2013, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Cria o
"Museu da Construção Civil e suas Técnicas Construtivas" no Estado.
 
6 - Moção nº 1, de 2013, de autoria do deputado Campos Machado. Apela para
os Srs. Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como



para os demais integrantes daquelas Casas Legislativas, a fim de manifestar
apoio e aprovação à Proposta de Emenda Constitucional nº 03, de 2011, que dá
nova redação ao inciso V do artigo 49 da CF.
 
7 - Moção nº 2, de 2013, de autoria do deputado Campos Machado. Protesta
veementemente ao Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, e demais
integrantes daquela Casa de Leis, ante as declarações proferidas pelo Deputado
Jean Willys, do PSOL do Rio de Janeiro.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 18, de 2013, de autoria do deputado André do Prado.
Declara de utilidade pública a "Associação Amigos do Bairro de Jardim Nova
União", em Mogi das Cruzes.
 
2 - Projeto de lei nº 19, de 2013, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente e Educacional Vida em
Cristo - ABEVEC", em Santa Rita do Passa Quatro.
 
3 - Projeto de lei nº 20, de 2013, de autoria do deputado Carlos Bezerra Jr.
Declara de utilidade pública a Convenção Batista do Estado de São Paulo, na
Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 21, de 2013, de autoria do deputado Cauê Macris. Torna
obrigatória a publicação no Diário Oficial do Estado, pelo Departamento
Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo - DETRAN, da relação dos
condutores de veículos automotores punidos com a perda da carteira de
habilitação por dirigir sob influência do álcool ou de qualquer outra substância
psicoativa, conforme regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN.
 
5 - Projeto de lei nº 22, de 2013, de autoria do deputado Cauê Macris. Fica
proibida a utilização de comandas, cartões ou outras formas de pagamento
posterior ao consumo em boates, casas noturnas e outros estabelecimentos
similares, bem como em festas e eventos privados dessa natureza.
 
6 - Projeto de lei nº 23, de 2013, de autoria do deputado Cauê Macris. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a Comitiva dos Tropeiros de Tupã, naquele
Município.
 
7 - Projeto de lei nº 24, de 2013, de autoria do deputado Itamar Borges. Cria o
Plano Estadual  de Educação Empreendedora,  para inserção do



empreendedorismo nas Escolas de Ensino Médio e Escolas Técnicas Estaduais,
vinculadas à Secretaria da Educação e ao Centro Paula Souza.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 15, de 2013, de autoria do deputado Sebastião Santos.
Torna obrigatória a utilização de espuma de isolamento acústico antichamas
nos recintos fechados de estabelecimentos que realizam shows, como
restaurantes, casas noturnas, buffets e similares, com aglomeração superior a
200 pessoas.
 
2 - Projeto de lei nº 16, de 2013, de autoria do deputado Ed Thomas. Dispõe
sobre a inserção laboral para usuários de drogas em recuperação residentes no
Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 17, de 2013, de autoria do deputado Chico Sardelli. Dispõe
sobre a proibição do uso, da comercialização, da produção, da importação e da
publicidade de andadores infantis no Estado.
 
4 - Projeto de decreto legislativo nº 2, de 2013, de autoria do deputado Carlos
Giannazi. Susta a Resolução SSP-SP nº 05, de 2013, que estabelece parâmetros
aos policiais que atendam ocorrências de lesões corporais graves, homicídio,
tentativa de homicídio, latrocínio e extorsão mediante sequestro com resultado
morte.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão

1 - Moção nº 65, de 2011, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a aprovação
da PEC 446 de 2011, denominada PEC 300, que institui um piso salarial para
os servidores policiais.
 
2 - Moção nº 28, de 2012, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para o
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários,
a fim de que empreendam os esforços necessários visando à aprovação do
Projeto de Lei 4330/2004, que dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a
terceiros e as relações de trabalhos decorrentes.



 
3 - Moção nº 37, de 2012, de autoria do deputado Olímpio Gomes. Apela para o
Sr. Governador do Estado a fim de que, em conformidade com a
Recomendação nº 012, de 20/04/2012, do Conselho Nacional de Segurança
Pública do Ministério da Justiça - CONASP/MJ, envie a esta Casa de Leis
mensagem contendo projeto de lei complementar visando a alteração de
disposições do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar (RDPM).
 
4 - Moção nº 45, de 2012, de autoria do deputado Pedro Bigardi. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, bem como para os  líderes partidários, a fim de que
sejam adotadas as providências legais cabíveis visando possibilitar a
pensionista de aposentado isento do pagamento do Imposto de Renda em razão
de uma das doenças previstas na Lei 9.250/95 o direito de continuar isento.
 
5 - Moção nº 50, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam os esforços necessários
para que o Projeto de lei 76, de 2011, que altera a Lei nº 7.713, de 1988, para
isentar do imposto de renda da pessoa física os rendimentos provenientes de
aposentadoria e pensão pagos pelo Regime Geral da Previdência Social, a partir
do mês em que o contribuinte completar sessenta anos, seja aprovado  com a
máxima brevidade possível.

3ª Sessão

1 - Moção nº 62, de 2011, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a não
aprovação da PEC 01 de 2010, que torna o diploma universitário suficiente para
comprovar a qualificação profissional, o que derrubaria o exame da Ordem dos
Advogados do Brasil.
 
2 - Moção nº 17, de 2012, de autoria do deputado Olímpio Gomes. Apela para o
Sr. Governador do Estado para que determine a adoção de providências que
possibilitem a promoção "post mortem" do Capitão PM Alberto Mendes Júnior
ao posto de Coronel PM e consequente alteração da Lei de 18 de novembro de
1970, para que a pensão concedida aos seus genitores seja ajustada a este
último posto da hierarquia da Polícia Militar.
 
3 - Moção nº 86, de 2012, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para a
Sra. Presidenta da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da



Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, no sentido de
que determinem a realização de estudos e a adoção de outras providências
cabíveis, inclusive de caráter normativo, a fim de que as motocicletas sejam
isentas do pagamento de pedágio nas rodovias federais.
 
4 - Moção nº 97, de 2012, de autoria do deputado Gilmaci Santos. Apela para a
Sra. Presidenta da República do Brasil, para os Srs. Presidentes do Senado
Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos, a
fim de que empreendam esforços para avaliar as alterações sugeridas que
dispõem sobre alteração de norma prevista no Código de Trânsito Brasileiro -
CTB (artigo 230, V).


